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Sexta-feira  

SINDSEP/MA ganha ação na Justiça 
 

Na decisão, a Justiça determina que o IFMA avalie os critérios 
de Reconhecimento de Saberes e Competência (RSC) para pro-

fessora aposentada antes da vigência da Lei nº 12.772/2012 
 

Em demanda individual, 
uma professora do EBTT filiada 
ao Sindsep/MA apresentou re-
querimento administrativo ao 
IFMA para avaliação dos crité-
rios para a concessão da equiva-
lência do Reconhecimento de 
Saberes e Competência – RSC.  

Tal pedido administrativo 
sequer foi analisado no âmbito 
do IFMA, sob o argumento de 
que a servidora teria se aposenta-
do antes da vigência da Lei nº 
12.772/2012, isto é, antes de 28 
de dezembro de 2012, de modo a 
não ter direito ao referido paga-
mento. 

Após a negativa adminis-
trativa, a servidora buscou a as-
sessoria jurídica do Sindsep/MA, 
que ingressou com ação judicial e 
obteve vitória para determinar a 
anulação da decisão do IFMA, 
implicando, por conseguinte, na 
autorização para a concessão do 
RSC à referida servidora. 

Embora o Poder Judiciário 
não tenha determinado direta-
mente o pagamento da RSC, uma 
vez que é necessário prévio pro-
cesso avaliativo no âmbito do 
IFMA, autorizou que, após a ava-
liação, os valores sejam pagos 
retroativamente a 01/03/2013. 

A decisão representa vitó-
ria importante para a base de as-
sociados, pois torna possível o 
ajuizamento de novas ações se-
melhantes para aqueles professo-
res do EBTT aposentados antes 
de 28/12/2012, contanto tenham 
direito à paridade constitucional. 

Sindsep/MA realiza reunião do Conselho Deliberativo 
e Assembleia de Aprovação da Previsão Orçamentaria 

 

O Sindsep/MA realiza na 
segunda, 30, a partir das 09:30h, a 
reunião do Conselho Deliberativo 
da entidade, que tem como mem-
bros os diretores e delegados sindi-
cais de base. 

O evento vai acontecer atra-
vés de Videoconferência, e um dos 
temas centrais será a a Assembleia 
Geral Ordinária para Aprovação da 
Previsão Orçamentaria de 2021, 
dentre outros temas. 

 
Aprovação da Previsão Orça-
mentária do Exercício de 2021 

À tarde, a entidade vai reali-
zar a Assembleia Geral Ordinária 

de Aprovação da Previsão Orça-
mentaria do Exercício de 2021, 
que também vai acontecer através 
de Videoconferência. 

A Assembleia acontecerá às 
14:00h em primeira convocação 
com o quórum mínimo dos associ-
ados aptos a votarem, de 5% (cinco 
por cento) e às 14:30h em segunda 
convocação com o quórum míni-
mo de 1% (um por cento) dos as-
sociados aptos a votarem.  

Ambos eventos terão o link 
de acesso disponibilizado dia 30 de 
novembro, na página do Sindsep/
MA na internet: 
www.sindsep.org.br. 

Imagem: Arquivo Sidsep/MA 

https://www.dieese.org.br/notatecnica/2020/notaTEc247reformaAdministrativa.html
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Nota de Esclarecimento 
 

Aposentadoria Especial 

O Sindsep/MA através 
da Secretaria de Assuntos Jurí-
dicos e Institucionais vem, por 
esta nota, prestar esclareci-
mentos sobre o recente julga-
mento do STF do Tema nº 
942, de Repercussão Geral, em 
que foi reconhecido o direito 
dos servidores públicos à aver-
bação do tempo de serviço 
prestado em condições especi-
ais, nocivas à saúde ou à inte-
gridade física, com a conver-
são do tempo especial em co-
mum, para fins de concessão 
da aposentadoria voluntária ou 
à revisão de aposentadoria já 
concedida.  

A tese aprovada pelo Su-
premo tem a seguinte redação: 

“Até a edição da Emenda 
Constitucional nº 103/2019, o 
direito à conversão, em tempo 
comum, do prestado sob con-
dições especiais que prejudi-
quem a saúde ou a integridade 
física de servidor público de-
corre da previsão de adoção de 
requisitos e critérios diferenci-
ados para a jubilação daquele 
enquadrado na hipótese previs-
ta no então vigente inciso III 
do § 4º do art. 40 da Constitui-
ção da República, devendo ser 
aplicadas as normas do regime 
geral de previdência social re-
lativas à aposentadoria especi-
al contidas na Lei 8.213/1991 

para viabilizar sua concretização 
enquanto não sobrevier lei com-
plementar disciplinadora da ma-
téria. Após a vigência da EC n.º 
103/2019, o direito à conversão 
em tempo comum, do prestado 
sob condições especiais pelos 
servidores obedecerá à legisla-
ção complementar dos entes fe-
derados, nos termos da compe-
tência conferida pelo art. 40, § 
4º-C, da Constituição da Repú-
blica”. 

Vale registrar que, antes 
dessa decisão, o STF já havia 
reconhecido o direito à conver-
são do período anterior à Lei nº 
8.112/90 e, através da Súmula 
Vinculante nº 33, já havia reco-
nhecido a possibilidade de con-
cessão da aposentadoria especial 
para quem tivesse cumprido 25 
anos de trabalho em condições 
especiais (se o trabalho especial 
foi em mineração subterrânea 
com exposição a agentes físicos 
químicos ou biológicos, o tempo 
é reduzido para 15 anos, e, se 
houve exposição ao amianto ou 
foi trabalho realizado em mine-
ração subterrânea, sem exposi-
ção a agentes físicos, químicos 
ou biológicos, é reduzido para 
20 anos).  

A inovação da decisão do 
STF de 2020 foi em relação à 
possibilidade do tempo de traba-
lho em condições especiais rea-

lizado entre 11 de dezembro 
de 1990 (dia do início da vi-
gência da Lei nº 8.112/90) e 
11 de novembro de 2019 
(véspera da promulgação da 
EC nº 103)  ser contado de for-
ma diferenciada (com acrésci-
mo de 40%, para os homens, e 
20% para as mulheres, em re-
gra) quando for somado ao 
tempo de trabalho comum, ge-
rando a antecipação do mo-
mento em que o servidor pode-
ria se aposentar e receber o 
abono de permanência. 

A assessoria jurídica do 
Sindsep/MA integra o Coleti-
vo Nacional de Advogados de 
Servidores Públicos - CNASP, 
que é composto pelos escritó-
rios que obtiveram essa vitória 
perante o STF e que ainda está 
discutindo sobre questões 
complexas, como os meios de 
comprovação da efetiva reali-
zação do trabalho em condi-
ções especiais, as quais ainda 
precisam ser amadurecidas 
para que a atuação precipitada 
na primeira instância não com-
prometa o direito dos servido-
res.  

Mas já nos colocamos à 
disposição para analisar os ca-
sos de quem pretende anteci-
par a sua aposentadoria ou a 
data de aquisição do direito ao 
abono de permanência. 


